
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
z

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001337-23.2014.815.0751 —  2ª Vara de Bayeux
RELATOR : João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo
ADVOGADO : Antônio Braz da Silva  (OAB/PB 12.450-A)
APELADO : Maria de Lourdes da Silva França 
ADVOGADO : Antônio Haroldo Guerra Lobo (OAB/CE 15.166)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  PROCEDÊNCIA PARCIAL DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO  SOBRE  PONTO
ESPECÍFICO.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE
NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A
QUO. NULIDADE  DA  SENTENÇA.  RECURSO
PREJUDICADO. 

— É nula a sentença que deixa de apreciar algum pedido deduzido
pela  parte,  não  podendo  a  omissão  ser  suprida  pelo  Tribunal,
porque implicaria em supressão de um grau de jurisdição. (TJPB -
Acórdão do processo nº 20020000274676001 - Órgão (2ª Câmara
Cível) - Relator DR. CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO - JUIZ
CONVOCADO - j. Em 01/12/2009).

Vistos, etc., 

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  HSBC Bank Brasil
S/A – Banco Múltiplo  em face da sentença de fls. 106/111, proferida nos autos da
Ação Revisional proposta  por   Maria de Lourdes  da  Silva  França  em desfavor  do
banco apelante.

O  Juízo  a  quo julgou  parcialmente  procedente o  pedido
inicial. 

Inconformado,  o  banco  apelante,  aduzindo  a  legalidade  das
tarifas cobradas, pugnando pela reforma da sentença para julgar improcedente o pedido
inicial. (fls. 114/137)

Sem contrarrazões,  embora  devidamente  intimada a  apelada.
(Certidão de fls. 146v).
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Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu
parecer de fls. 152/154, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de
mérito. 

É o relatório.  

Decido. 

No caso dos autos, a apelada firmou com o HSBC Bank Brasil
S/A  um contrato de financiamento para a aquisição de um veículo automotor, no valor
total de R$ 30.644,49 (trinta mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e quarenta e nova
centavos), a ser pago em 60 (sessenta) parcelas mensais de R$ 954,75.

Com referência ao aludido contrato, a recorrente requereu, em
sede de tutela antecipada, 1) a obrigação de não fazer de inserir o nome do autor no
cadastro de inandimplentes; 2) o depósito consignado das parcelas que entende devidas
e 3) a manutenção da posse do veículo. No mérito pugnou:  1) pelo reconhecimento da
abusividade dos juros aplicados e sua capitalização e 2) pela declaração de ilegalidade
da  cobrança  da  comissão  de  permanência  cumulada  com  juros  e  correção
monetária, da  Tarifa de Abertura de Crédito – TAC. Por fim, requereu a devolução
em dobro de todos o valores cobrados indevidamente.

O Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido inicial,
nos seguintes termos:

"Isso Posto, levando-se em consideração a prova dos autos e demais
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo  parcialmente
procedente  o  pedido,  apenas  para  condenar  o  réu  a  pagar
(devolver) de formar simples as taxas TAC (Taxa de Abertura de
Crédito)  e  TEC  (Taxa  de  Emissão  de  Carnê),  conforme  acima
especificado.

Julgo  improcedentes  os  pedidos  de  revisão  contratual  e  o  de
manutenção de possse, conforme fundamentação acima, tudo com
base na legislação citada e  súmulas 296,  380 e  382 do Superior
Tribunal  de  Justiça,  assim  como  o  pedido  de  consignação  em
pagamento, que declaramos extinto sem apreciação do mérito (art.
267, III, CPC).

CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA apenas no que se  refere  à
devolução das taxas TAC e TEC, uma vez presentes os requisitos
para  tanto,  ou  seja  a  prova  inequívoca  e  a  verossimilhança  das
alegações.  A  primeira  pelas  suficiência  das  provas,  conforme
decisões tomadas em casos iguais (jurisprudência supra citada), e a
última  pela  ampla  possibilidade  de  êxito  na  demanda,  face  a
plausibilidade das alegações. 

Honorários e custas pelas partes, face a sucumbência recíproca."
(GRIFO NOSSO)

Pois bem, merece ser anulada a sentença.

A sentença proferida pelo Juízo de origem foi citra petita,  vez
que não se pronunciou sobre todos os pedidos relacionados pelo recorrente em sua
petição  inicial,  não se  manifestando  a  respeito  da ilegalidade  da cobrança  da
comissão  de  permanência  cumulada  com juros  e  correção  monetária,   pedido
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constante no item 7 da fl. 13.

Sobre tal circunstância, observe-se a jurisprudência: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  Remessa  oficial  e
apelação cível. Ação de repetição de indébito previdenciário. Pedido
de  suspensão  dos  descontos  previdenciários  reputados  indevidos.
Omissão quanto à apreciação desta matéria ventilada na petição
inicial. Sentença “citra petita”. Nulidade do “decisum”. Decretação
“ex officio”. Necessidade de prolação de nova decisão. Retorno dos
autos ao magistrado singular. Remessa oficial e recurso voluntário
prejudicados.  A  sentença  que  se  omite  na  apreciação  de
determinado  pedido  incorre  em  vício  “citra petita”,  cuja
consequência é a declaração de nulidade do decisório e dos atos
processuais dele dependentes,  bem como o retorno dos autos ao
juízo  “a  quo”,  para  prolatação  de  novo  veredicto. Havendo
julgamento aquém do pedido, correta é a decretação de nulidade da
sentença “ex officio”, e o encaminhamento ao juiz de origem para
que  outra  seja  proferida.  (TJPB;  Rec.  200.2011.036381-5/002;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 24/10/2013; Pág. 16) 

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de revisão de contrato c/c consignação
em pagamento. Improcedência. Irresignação. Preliminar de nulidade
da  sentença  arguida  pela  procuradoria  de  justiça.
Julgamento citra petita.  Ausência  de  manifestação  a  respeito  da
capitalização de juros- decretação de nulidade. - o magistrado, ao
proferir  sua sentença,  deve apreciar  toda a questão deduzida em
juízo,  sob  pena  de  proferir  decisão citra petita,  podendo  sua
nulidade ser decretada ex officio pelo tribunal ad quem, por não
ter  dado,  por  inteiro,  toda  a  prestação  jurisdicional  reclamada.
Precedentes do stj. - é nula a sentença que deixa de apreciar algum
pedido deduzido pela parte,  não podendo a omissão ser  suprida
pelo  tribunal,  porque  implicaria  em  supressão  de  um  grau  de
jurisdição.  (tjpb.  Acórdão  do  processo  nº  20020000274676001.
Órgão (2ª câmara cível). Relator Dr. Carlos Martins beltrao filho.
Juiz convocado. J. Em 01/12/2009). (TJPB; AC 200.2010.025610-
2/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides; DJPB 24/10/2013; Pág. 17)

PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL.  DANO MORAL NÃO
APRECIADO PELO JUIZ DE 1º GRAU. QUESTÃO DE ORDEM
PÚBLICA.  SENTENÇA CITRA PETITA.  ANULAÇÃO  QUE  SE
IMPÕE. RETORNO DOS AUTOS A VARA DE ORIGEM PARA QUE
NOVA  DECISÃO  SEJA  PROFERIDA.  RECURSO  APELATÓRIO
NÃO  CONHECIDO. A  sentença  citra petita padece  de  vício
insanável,  sendo  impositiva  a  sua  anulação. (TJPB;  AC
200.2010.017.448-7/002; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel.
Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 19/09/2013; Pág. 16) 

Ainda,  destaque-se que,  numa análise  an-passam,  verifica-se
ainda que a sentença incorreu em julgamento extra petita, considerando que o Juízo  a
quo  declarou a ilegalidade da TEC – Tarifa de Emissão de Carnê, quando não houve
pedido nesse sentido.
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Por fim, ressalto que, não obstante a entrada em vigor do novo
Código  de  Processo  Civil,  Lei  nº.13.105/2015,  aplicar-se-á,  ao  presente  recurso,  o
Código de 1973, Lei nº. 5.869/73, tendo em vista o seu manejo ter  se dado sob a
vigência desse Codex. 

O art. 14 do NCPC estabelece que:

“A norma processual não retroagirá e será aplicável  imediatamente aos
processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situa-
ções jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.” 

Ressalto, que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a
comunidade jurídica sobre a questão do direito intertemporal referente à aplicação da
regra do Novo Código de Processo Civil, editou enunciados balizando a matéria. 

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº
2, que assim dispõe:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a deci-
sões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, não só a decisão recorrida como o recurso contra ela
manejado se deu em data anterior a 17/03/2016, à hipótese se aplica os requisitos de
admissibilidade do CPC de 1973.

Assim, afigura-se necessária a decretação da nulidade in totum
da sentença recorrida,  determinando-se que seja  proferido novo julgamento com o
exame obrigatório de todas as questões suscitadas (arts.  128 e 460 do CPC/1973),
apreciando-se e decidindo-se como melhor for construído o convencimento a respeito
da matéria.

Pelo  exposto, de  ofício,  DECLARO  A  NULIDADE  DA
SENTENÇA OBJURGADA, determinando  a  remessa  dos  autos  para  a  inferior
instância,  a  fim de que outra  seja  prolatada,  levando-se em consideração  todos os
pedidos formulados pela parte autora, restando prejudicado o recurso de apelação.

        
Publique-se. Intime-se. 

                                   João Pessoa, 23 de fevereiro de 2018.

João Batista Barbosa 
Relator – Juiz convocado

3


	É o relatório.
	Decido.

